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GDPar SR Participações em Projetos Solares S.A. 
2025 2024

Direto de Uso de Superfície (a) 15.417 14.854
(-) Depreciação Acumulada (2.338) (1.808)
Total Direito de Uso 13.079 13.046
Movimentação de 2025 2024 2025

Remensurações Saldo Final
Descrição
Direito de Uso de Superfície 14.854 563 15.417
(-) Depreciação Acumulada (1.808) (530) (2.338)
Total de Direito de Uso 13.046 33 13.079
Movimentação de 2024 - controladora 2024

Saldo incorporado em 2024 Adições Saldo Final
Descrição
Direito de Uso de Superfície 14.542 312 14.854
(-) Depreciação Acumulada (1.376) (432) (1.808)
Total de Direito de Uso 13.166 (120) 13.046
(ii) Passivos de Arrendamento: Movimentação de 2025

2024 2025
Remensurações Juros Pagamentos Saldo Final

Descrição
Direito de Uso de Superfície 14.112 564 1.712 (1.797) 14.591
Total de Arrendamentos 14.112 564 1.712 (1.797) 14.591
Movimentação de 2024 - controladora Saldo incorporado em 2023 2024

Remensurações Juros Pagamentos Saldo Final
Descrição
Direito de Uso de Superfície 13.819 312 1.381 (1.400) 14.112
Total de Arrendamentos 13.819 312 1.381 (1.400) 14.112
Excluindo os efeitos das operações de incorporação das SPEs, o total de juros incorridos no exercício sobre os passivos de arrendamen-
tos é de R$ 1.659 e os pagamentos totais somam R$ 1.400 (sendo os pagamentos compostos por R$ 27 de principal e R$ 1.659 de juros).
14 Debêntures
Instituição: Instituição 2025 2024
Debêntures simples (a) Oliveira Trust 184.210 187.448
Total 184.210 187.448
Circulante (b) 184.210 13.498
Não Circulante - 173.950
(a) Em 24 de abril de 2025, ocorreu a 2ª (segunda) emissão de debêntures simples da Companhia não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real e garantia fidejussória, em série única, no montante de 185.060 debêntures com valor nominal de R$ 1.000,00, totalizan-
do R$ 185.060.000, com vencimento em 24/10/2039, podendo vencer antecipadamente somente nas hipóteses de vencimento antecipado 
estabelecidos na Escritura. O valor nominal unitário das Debêntures é atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPCA, e so-
bre o valor atualizado será acrescido um spread de 9,3281% ao ano, base 252 dias desde a data de integralização. As Debêntures são ga-
rantidas por meio de (i) Alienação fiduciária sobre equipamentos presentes e futuros; e (ii) Alienação fiduciária de 100% das ações de emis-
são da Companhia detidas pela controladora e cessão fiduciária de direitos creditórios detidos pela Companhia. A Companhia deverá manter 
anualmente, durante toda a vigência da escritura de debêntures, o Índice de Cobertura de Serviço de Dívida (ICSD) igual ou superior a 1,20. 
A administração da Companhia efetua acompanhamento das cláusulas contratuais para que sejam atendidas. Ademais, outras obrigações a 
serem cumpridas pela Companhia estão relacionadas diretamente com as operações comerciais, financeiras e societárias, tais como, mas 
não se limitando, à adimplência financeira e manutenção de garantias. (c) A Companhia não atingiu o índice de Cobertura do Serviço da Dí-
vida (ICSD) mínimo de 1,2, estabelecido em contrato. Em função disso, o montante de R$ 169.945, originalmente classificado no passivo 
não circulante, foi reclassificado para o passivo circulante em 31 de dezembro de 2025, conforme exigido pelas normas contábeis vigentes. 
Em 27 de março de 2026, a instituição financeira emitiu formalmente um documento de “waiver” (perdão de descumprimento), autorizan-
do a manutenção da dívida sem a exigência de liquidação antecipada. Consequentemente, este montante será reclassificado para o longo 
prazo nas demonstrações financeiras do primeiro trimestre de 2026. Vide notas explicativas: 1.2 (Continuidade Operacional) e 26 (Eventos 
Subsequentes). (d) O descumprimento do ICSD refletiu, de forma pontual, o efeito de custos e despesas de natureza extraordinária incorri-
dos ao longo de 2025 no âmbito de uma iniciativa estruturada da Administração voltada à recuperação e otimização da performance ope-
racional das usinas da Companhia. Tais dispêndios, embora tenham impactado temporariamente o fluxo de caixa disponível para o serviço 
da dívida, foram necessários para restabelecer os parâmetros operacionais do portfólio e não refletem deterioração estrutural da capaci-
dade de geração de caixa da Companhia. Para maiores detalhes, vide Nota Explicativa n.º 1.1 (Continuidade Operacional). (i) Movimenta-
ções de 2025 no saldo das debêntures

2024 2025
Captação 

(a)
Amortização Custos 

de transação
 

Juros
Pagamentos 

(principal) (b) 
Pagamentos 

(juros) (c)
Saldo 
Final

Tipo S
Debêntures 1ª. Serie, 1ª emissão 187.447 - 118 12.943 (190.919) (9.589) -
Debêntures 1ª. Série. 2ª emissão - 184.593 - 12.534 (5.272) (7.645) 184.210
Total 187.447 184.593 118 25.477 (196.191) (17.234) 184.210
Circulante 13.498 184.210
Não Circulante 173.949
(a) Saldo líquido referente a R$ 185.060 do total da emissão das debêntures, reduzido pelos custos de captação no total de R$ 7; (b) Em maio 
de 2025 a companhia liquidou as debentures da primeira série, emitida em abril de 2024, no montante de R$ 185.712. (c) Juros pagos em 
relação à primeira série no total de R$ 1.055. (ii) Movimentações de 2024 no saldo das debêntures

Controladora
2023 2024

Captação 
(a)

Amortização Cus-
tos de transação

 
Juros

Pagamentos 
(principal)

Pagamentos 
(juros)

Saldo 
Final

Tipo
Notas Promissórias 173.521 - - 7.371 (180.892) - -
Debêntures simples - 188.151 365 17.349 (9.670) (8.748) 187.447
Total 173.521 188.151 365 24.720 (190.562) (8.748) 187.447
Circulante 173.521 13.498
Não Circulante - 173.949
(a) Saldo líquido referente a R$ 190.000 do total da emissão das debêntures, reduzido pelos custos de captação no total de R$ 1.849.
(iii) Fluxo de vencimento das debêntures: 
Período 2025 2024
2025 - 13.498
2026 14.897 10.961
2027 12.488 11.940
2028 13.336 12.723
2029 12.963 12.738
2030 e após 130.526 125.588
Total 184.210 187.448
O fluxo apresentado na tabela acima reflete o cronograma de pagamentos estabelecido contratualmente na Escritura de Emissão de deben-
tures. Conforme detalhado na Nota 14 e na Nota 25, em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não atingiu o Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD). Todavia, a Administração obteve, junto aos financiadores o “waiver” perdão de descumprimento), autorizando a manuten-
ção da dívida sem a exigência de liquidação antecipada. 15 Provisão para desmobilização - A Companhia explora parques solares instala-
dos em terrenos de terceiros, foi constituída provisão para desmobilização dos ativos ao final do prazo do contrato. A provisão foi inicialmente 
mensurada ao seu valor justo e, posteriormente ajustada ao valor presente e às mudanças no valor ou na tempestividade dos fluxos de caixa 
estimados. Os custos de desmobilização do ativo foram capitalizados como parte do valor contábil do ativo relacionado e é depreciado ao lon-
go da vida útil remanescente do ativo objeto. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de provisão para desmobilização totaliza R$ 3.600 (saldo 
de R$ 2.447 em 31 de dezembro de 2024). 16 Patrimônio líquido - a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social, subs-
crito e integralizado, conforme AGE de 31 de março de 2025, é de R$ 28.807 (R$ 27.070 em 2024), representado por 242.786.866 ações or-
dinárias e preferencias, sem valor nominal, conforme apresentado no quadro abaixo:
31 de dezembro de 2025 - Acionistas Ações ordinárias Ações Preferenciais % R$ 
GD Geração Distribuída Participações S.A. 242.786.866 - 100 28.807

242.786.866 - 100 28.807
31 de dezembro de 2024 - Acionistas Ações ordinárias Ações Preferenciais % R$ 
GD Geração Distribuída Participações S.A. 242.786.866 - 100 27.070

242.786.866 - 100 27.070
Em 31 de março de 2025 foi deliberado e aprovado por meio de ata de assembleia geral extraordinária “AGE” o aumento do capital social, no 
montante de R$1.737, com aporte de ativos: Módulos fotovoltaico, passando o capital de R$27.070 para R$28.807, permanecendo a mesma 
quantidade de ações. Os respectivos ativos foram incorporados ao ativo imobilizado da Companhia. b. Reservas: Reserva legal. É constitu-
ída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do ca-
pital social. c. Destinação de lucros: Conforme o instrumento particular de escritura da 1ª emissão debêntures simples, a Companhia está 
impedida de realizar distribuição de lucros, apurados em qualquer período, até a quitação integral da respectiva debênture. . Durante os exer-
cícios de 2025 e 2024 a Companhia não distribuiu dividendos aos seus acionistas. 17 Receita operacional líquida

Individual Individual Consolidado
2025 2024 2024

Receita operacional bruta
Receita de serviços prestados 42.766 36.364 45.090
Receita de serviço prestados (não faturado) 2.338 2.126 2.126
Subtotal Receita operacional bruta 45.104 38.490 47.216
Deduções
Impostos sobre as vendas (4.520) (3.577) (4.035)
Receita operacional líquida 40.584 34.913 43.181
Abaixo segue abertura de receitas de serviços prestados: 

Individual Individual Consolidado
2025 2024 2024

Receita operacional bruta
Receita de locações 37.017 33.822 39.616
Receita de operação e manutenção 8.087 4.668 7.600
Subtotal Receita operacional bruta 45.104 38.490 47.216
Os projetos de Geração Distribuída estão em conformidade com a Resolução Normativa Nº 1.059 da Aneel e são arrendados para os clientes 
finais em contratos com prazos que chegam até 20 anos. A Companhia tem como principais clientes a Origo Energia e Claro S.A.

18 Custos das vendas Individual Individual Consolidado
2025 2024 2024

Depreciação das usinas (8.137) (6.396) (7.670)
Depreciação desmobilização (60) (157) (169)
Depreciação de direito de uso (531) (432) (515)
Manutenção (853) (465) (817)
Salários e encargos (a) (2.737) (1.957) (2.316)
Outros custos (1.663) (1.128) (1.317)
Outros custos -seguros e outros (1.476) (398) (884)
Total (15.457) (10.933) (13.688)
(a) Refere-se a custos administrativos que são incorridos e pagos por outras empresas ligadas e posteriormente rateados para a Companhia 
mediante a contrato de compartilhamento de custos assinado pelas partes. 19 Despesas gerais e administrativas

Individual Individual Consolidado
2025 2024 2024

Serviços tomados (advocatícios, contábil, TI e outros) (595) (704) (755)
Despesas com pessoal compartilhadas (a) (1.129) (860) (1.078)
Outras despesas gerais e administrativas (771) (523) (660)

(2.495) (2.087) (2.493)
(a) Refere-se a despesas administrativas que são incorridas e pagas por outras empresas ligadas e posteriormente rateadas para a Compa-
nhia mediante a contrato de compartilhamento de despesas assinado pelas partes. 20 Resultado financeiro

Individual Individual Consolidado
2025 2024 2024

Receitas Financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 2.726 598 753
Variação cambial ativa - 274 273
Outras receitas 13 1 4

2.739 873 1.030
Despesas Financeiras
Juros de debêntures (25.477) (24.720) (24.720)
Juros sobre arrendamentos (1.712) (1.381) (1.659)
Juros sobre provisão de desmobilização (143) (315) (386)
Amortização dos custos dos empréstimos (118) (365) (365)
Despesas bancárias (5) (4) (7)
Outras despesas (27) (59) (60)

(27.482) (26.844) (27.197)
Total (24.743) (25.971) (26.167)
21 Imposto de renda e contribuição social - (i) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro real. a. Conciliação do impos-
to de renda e da contribuição social

2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (2.330) (299)
alíquota fiscal nominal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social (792) (102)
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva:
Adições
(+) Amortização de direito de uso 180 147
(+) Juros sobre arrendamento mercantil 582 470
(+) Amortização provisão de descomissionamento 20 54
(+) Receita a faturar e contas a receber (SPEs incorporadas) (a) - 1.424
(+) Juros com provisão de descomissionamento 49 107
(+) Depreciação contábil 2.766 2.175
Exclusões
(-) Equivalência patrimonial e perdas em controladas - (1.322)
(-) IRPJ e CSLL SPEs incorporadas (b) - (115)
(-) Arrendamentos pagos (611) (433)
(-) Depreciação Fiscal (10%) (5.908) (4.354)
Prejuízo fiscal (3.714) 1.949
Total imposto de renda e contribuição social corrente - -
Taxa Efetiva 0% 0%
(a) Adição de saldo de receitas a faturar e contas a receber não tributados pelo IRPJ e CSLL nas SPEs incorporadas por estarem no lucro pre-
sumido-regime de caixa. (b) Exclusão do saldo de IRPJ e CSLL diferidos das SPEs incorporadas por estarem no regime do lucro presumido 
regime de caixa. b. Composição de imposto diferido e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
foram apurados com base nos saldos de prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis no futuro. As origens estão apre-
sentadas a seguir: Os saldos dos passivos diferidos são como segue, conforme sua origem:
Diferenças temporárias Alíquota nominal 2025 2024
Diferenças temporárias 34% 9.242 6.409
Prejuízo fiscal 34% (10.924) (5.735)
Total créditos (débitos) fiscais brutos (1.682) 674
(=) Tributos diferidos - 229
Reversão IRPJ e CSLL diferidos das SPEs incorporadas (i) - (339)
Movimentação do exercício - 110
Os prejuízos fiscais não prescrevem e em 31 de dezembro de 2024 foram contabilizados o IRPJ e CSLL diferidos para a totalidade dos pre-
juízos fiscais acumulados. A Companhia elaborou estudos de projeção de resultados tributários futuros, baseados em dados de mercados 
e concluiu que os créditos serão consumidos no prazo de no máximo 5 anos. (i) As SPEs apuravam o IRPJ e a CSLL com base no regime de 
competência, mas efetuavam os recolhimentos pelo regime de caixa, gerando com isso diferenças temporárias. Em razão disso, o saldo re-
manescente de R$ 339 referente às contas de IRPJ e CSLL a pagar foi transferido para a companhia no processo de incorporação. Esses va-
lores foram subsequentemente revertidos contra as contas de IRPJ e CSLL no resultado. (ii) Imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro presumido

Consolidado
2024

Receita com prestação de serviços 8.725
Percentual de presunção 32%
Base de cálculo após presunção 2.792
Receita financeira 97
Base de Cálculo 2.889
IRPJ - 15% 433
Adicional IRPJ - 10% 245
CSLL - 9% 260
Total de IRPJ e CSL (i) 938
Todas as sociedades de propósito específico (Usinas Fotovoltaicas) estavam enquadradas no regime de tributação do lucro presumido até a 
data da incorporação. (i) As SPEs apuravam o IRPJ e a CSLL com base no regime de competência, mas efetuavam os recolhimentos pelo re-
gime de caixa. Em razão disso, o saldo remanescente de R$ 339 mil referente às contas de IRPJ e CSLL a pagar foi transferido para a com-
panhia no processo de incorporação. Esses valores foram subsequentemente revertidos contra as contas de IRPJ e CSLL no resultado. Adi-
cionalmente, os saldos das contas de receita a faturar e contas a receber que não haviam sido recebidos até a data da incorporação foram 
incluídos na apuração do IRPJ e da CSLL da companhia, seguindo a sistemática do lucro real. 22 Instrumentos financeiros - Classificação 
contábil e valores justos. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao va-
lor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo:

Em 31 de dezembro de 2025  
31/12/2025

Ativos e passivos finan. a custo 
amortizado (Consolidado)

Outros passivos finan. 
(Consolidado)

Valor justo Nível 2 
(Consolidado)

Caixa e equivalentes de caixa 1.503 1.503 - -
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 9.103 9.103 - -
Depósitos vinculados 19.983 19.983
Fornecedores (29) (29) - -
Debêntures (184.210) (184.210) - (184.210)
Passivo de arrendamento (14.591) (14.591) - -
Passivo de desmobilização (3.600) (3.600) - -
Partes relacionadas (1.356) (1.356) - -

Em 31 de dezembro de 2024  
31/12/2024

Outros passivos finan.
(Consolidado)

Valor justo Nível 2 
(Consolidado)

Caixa e equivalentes de caixa 1.492 1.492 - -
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 7.687 7.687 - -
Depósitos vinculados 21.644 21.644
Fornecedores (471) (471) - -
Debêntures (187.447) - - (187.447)
Passivo de arrendamento (14.112) (14.112) - -
Passivo de desmobilização (2.447) (2.447) - -
Partes relacionadas (1.347) (1.347) - -
• Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja direta-
mente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); a. Gerenciamento dos riscos financeiros A Companhia pos-
sui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de merca-
do. O gerenciamento desses instrumentos é efetuado por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vi-
gentes no mercado. O gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecido para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está 
exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. A Administração 
faz uso dos instrumentos financeiros, visando remunerar ao máximo suas disponibilidades de caixa, manter a liquidez de seus ativos e pro-
teger-se de variações de taxas de juros. (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras, prin-
cipalmente, caso uma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente dos depósitos 
bancários. A empresa por estar na sua maioria das operações em fase pré-operacional, não apresentou saldo em contas a receber no perío-
do analisado. A Administração estabeleceu uma análise de crédito na qual cada novo ou potencial cliente é analisado individualmente quan-
to à sua condição financeira antes da Companhia apresentar uma proposta ou participar de alguma concorrência. A revisão efetuada pela 
Companhia inclui a avaliação, quando disponíveis, de demonstrações financeiras, informações do setor de atuação do cliente em potencial, 
e, em alguns casos, referências bancárias. Em relação ao risco de crédito de caixa de equivalentes de caixa, a Companhia adota como pre-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Diretores da  GDPar SR Participações em Projetos Solares S.A. São Paulo - SP. Opinião - Examinamos as demonstra-
ções financeiras da GDPar SR Participações em Projetos Solares S.A.  (“GDPar SR” ou “Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais  e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GDPar SR Participações em Projetos Solares S.A.   em 31 de dezem-
bro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de au-
ditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa audito-
ria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Reconhecimento da receita - Veja as Notas 6.b e 17 das demonstrações financeiras
Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

A Companhia atua no segmento de geração distribuída de 
energia solar e suas receitas são originadas  de contratos 
de locação das usinas fotovoltaicas e serviços de operação 
e manutenção dessas usinas. As respectivas receitas são 
calculadas mensalmente com base em fórmulas definidas 
em contratos apresentando a geração de energia do período 
como principal variável nessa apuração. Considerando 
que a mensuração dessas receitas envolve certo grau de 
complexidade, em especial em função da aplicação das 
fórmulas para apuração mensal e no reconhecimento da 
receita, direcionamos foco específico de nossa auditoria para 
esse tema. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: - Inspeção 
documental, em base amostral, de transações de vendas ao longo do 
exercício para verificar se representavam receitas válidas e condizente 
com o curso normal dos negócios da Companhia;  - Recálculo do contrato 
de locação com base nas cláusulas contratuais e controles de geração 
de energia injetada reconhecida pela concessionária e análise dos 
comprovantes de aceitação do cliente.  - Avaliação se as divulgações nas 
demonstrações financeiras consideram todas as informações relevantes 
em relação ao reconhecimento de receita.  Com base nas evidências 
obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que 
o reconhecimento de receitas é aceitável no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras- Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.  Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Fortaleza, 31 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC CE-003141/F-5

Renan Melo de Oliveira - Contador CRC 023259/O-4

missa, investir em instituições financeiras de grande porte. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de “Caixa e equivalentes de caixa” foi de 
R$ 1.503 (2024 consolidado: R$ 1.492). Tais saldos são mantidos em instituições financeiras de primeira linha. (ii) Risco de liquidez: Ris-
co de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na Administração da liquidez é de 
garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições 
normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão os vencimen-
tos contratuais de passivos financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores não incluem pagamentos de juros contratuais 
e excluem o impacto dos acordos de compensação:

Em 31 de dezembro de 2025 Valor con-
tábil

1 ano ou 
menos

Entre 1 e 2 
anos

Acima de 2 
anos

Fornecedores 29 29 - -
Debêntures (Nota 15) 184.210 11.407 12.425 159.083
Partes relacionadas (Nota 11) 1.356 1.356 - -
Passivo de arrendamento (Nota 14) 14.591 1.827 1.827 10.937
Total 200.186 14.619 14.252 170.020 

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024 Valor con-
tábil

1 ano ou 
menos

Entre 1 e 2 
anos

Acima de 2 
anos

Fornecedores 471 471 - -
Debêntures (Nota 15) 187.447 13.498 10.961 162.988
Partes relacionadas (Nota 11) 1.347 1.347 - -
Passivo de arrendamento (Nota 14) 14.112 700 856 12.556
Total 203.377 16.016 11.817 175.544
(iii) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de ju-
ros, tenham impacto nos ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a ris-
cos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Gestão de risco de capital: Os objetivos da Com-
panhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus 
acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações com instrumentos 
derivativos: A Companhia não operou em 2025 e 2024 com instrumentos de derivativos para troca de risco. Risco de taxa de juros: Decorre 
da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar as aplicações de recursos em termos de taxas prefixa-
das, mantidas em operações vinculadas ao CDI. Sensibilidade a taxas de juros: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a uma possível 
mudança nas taxas de juros, mantendo-se todas as outras variáveis constantes no lucro da Companhia antes da tributação (é afetado pelo 
impacto dos financiamentos a pagar sujeitos a taxas variáveis).

 
Taxa

Saldo em 
31/12/2025 

Cenário <A 
10%

Cenário < B 
25%

Cenário C 
>10%

Cenário D 
>25%

Ativo 
Aplicações Financeiras CDI

14,90% 13,41% 11,18% 16,39% 18,63%
Exposição líquida do balanço patrimonial 21.486 24.367 23.887 25.008 25.488
Passivo 
Arrendamentos e Debêntures IPCA 4,83% 4,35% 3,62% 5,31% 6,04%
Exposição líquida do balanço patrimonial (198.801) (207.443) (206.003) (209.363) (210.804)
O cenário A, provável, considera uma desvalorização em 10% e o cenário B, possível, considera uma desvalorização em 25%, o cenário C 
considera uma valorização em 10% e o cenário D uma valorização em 25%. As seguintes taxas de juros aplicadas durante o ano:

Taxa de fechamento na data
2025 2024

4,26% 4,83%
23 Transações que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa - Durante os exercícios de 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia realizou as seguintes atividades não caixa que não afetaram os fluxos de caixa:

2025 2024
Provisão para desmobilização (nota 16) 3.600 (2.289)
Adições- Direito de Uso e Passivo de Arrendamento (nota 13) 563 312
24 Contingências - Em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024, a Companhia com base em informações de seus asses-
sores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, avaliou 
não existir processos avaliados como provável de perda ou possíveis, portanto nenhuma provisão foi constituída e nenhuma divulgação re-
querida. 25 Eventos subsequentes - Em 27 de março de 2026, a Administração obteve formalmente o “waiver” (perdão de descumprimen-
to) junto à instituição financeira pelo não atingimento do ICSD de 1,2 previsto no contrato de financiamento, ver nota explicativa de nº 14.

Diretoria
Pedro Geraldi Ferreira - CFO

Contador
Jose Tadeu Matias - CPF 048.198.578-60 - CRC-SP 215874/O-3

Digitalização, uso de dados em 
tempo real e automação estão no 
centro da mudança de patamar 
operacional do setor.

A logística, setor essencial e pilar 
para o funcionamento da economia 
e do abastecimento do país, vem 
atravessando uma transformação 
significativa impulsionada pela 
digitalização. Com a adoção de 
novas ferramentas e tecnologias, 
o que já era estratégico ganha/tem 
ganhado novos desdobramentos 
e possibilidades para a operação. 
Segundo estudo da Infor, o merca-
do global de logística digital deve 
crescer mais de 18% ao ano até 
2030, impulsionado por soluções 
baseadas em inteligência artificial, 
análise preditiva e otimização 
operacional. Nesse cenário, a ro-
teirização inteligente - tecnologia 

que usa dados em tempo real, 
inteligência artificial e automação 
para criar rotas eficientes, seguras 
e adaptáveis - se consolida como 
uma das ferramentas mais rele-
vantes para elevar a performance 
das operações. 

“No transporte rodoviário de 
cargas, esse modelo considera, 
em tempo real, variáveis como 
tráfego, janelas e exigências de 
tempo, capacidade dos veículos, 
custos e consumo de combustí-
vel, além de condições externas, 
a partir da integração de dados e 
inteligência aplicada à operação. 
A grande virada está em sair de 
um planejamento estático para 
um sistema dinâmico, que aprende 
com a própria operação e se adapta 
continuamente. Isso muda o pata-
mar de previsibilidade, agilidade e 

confiança no setor”, afirma André 
Pimenta, CEO da Motz, transpor-
tadora digital que conecta cargas 
e destinos facilitando a jornada da 
cadeia logística. 

Na prática, com a solução, os 
impactos são percebidos em toda 
a cadeia. Transportadoras conse-
guem reduzir custos operacionais 
e aumentar a produtividade; em-
barcadores passam a operar com 
maior previsibilidade nos prazos; 
e motoristas se beneficiam de jor-
nadas mais organizadas e seguras. 
Além disso, a visibilidade opera-
cional em tempo real fortalece a 
tomada de decisão e reduz falhas 
que historicamente comprometem 
o desempenho logístico.

Além disso, esse movimento 
acompanha uma mudança estrutu-

ral no papel da logística dentro das 
empresas: essa área, que sempre 
foi técnica e estratégica, acaba 
sendo, também, potencializada, 
uma vez que a roteirização torna 
o ramo mais preciso, escalável e 
seguro com benefícios estruturais 
no longo prazo - como eficiência, 
previsibilidade, crescimento em 
escala, sustentabilidade, etc. 

Com o avanço de tecnologias 
como IA, automação e analytics, 
cresce a pressão para que as ope-
rações sejam não apenas mais rá-
pidas, mas também mais eficientes 
e sustentáveis. A roteirização inte-
ligente é sobre otimização de rota, 
mas também sobre organização de 
risco, uma vez que tira a operação 
do improviso, reduz a exposição 
e a transforma em um sistema 
mais estrategicamente protegido 

em vários níveis (operacional, 
humano, jurídico, financeiro...).

“No fim, é tudo sobre melhorar 
o ecossistema logístico como um 
todo. A inteligência de dados 
gera segurança integrada - para o 
embarcador, o motorista, para os 
parceiros e para a empresa. O di-
ferencial competitivo, daqui para 
frente, estará na capacidade de 
transformar informação em ação. 
E usar essas informações para o 
desenvolvimento do setor. Quem 
conseguir estruturar fluxos logís-
ticos inteligentes, com base em 
dados confiáveis, tende a operar 
com menos desperdício, maior 
qualidade e segurança de serviço 
e maior capacidade de escalar”, 
finaliza Pimenta.

Roteirização inteligente ganha protagonismo e redefine a segurança e 
eficiência nas operações logísticas
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